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INDENIZACAO — QUAL A CABIVEL

RESUMO

- Quanto ao mérito - A tese é de alta relevancia doutrinaria e de significacdo prética indubitavel, podendo,
inclusive, servir de trampolim para uma nova concepg¢éo do instituto da estabilidade no direito nacional. -
Quando, na forma do art. 498, é fechado o estabelecimento sem ocorréncia de forca maior (como no caso
dos autos), os trabalhadores estaveis tém direito a indenizagdo em dobro, isto é, calculadas na forma do art.
497, também da CLT. - Que ocorre, porém, quando o trabalhador estavel do estabelecimento que encerra
suas atividades é portador de estabilidade provisoria? - E claro que a auséncia da forgca maior exclui a
possibilidade de que se admita, sendo assim, ha, pura e simplesmente, perda da estabilidade provisoéria. E,
por isso, duas podem ser as alternativas: a) Ou se determina o pagamento da indeniza¢éo em dobro, "ex vi'
dos citados arts. 498 e 497; b) Ou se determina que as obrigacdes do empregador continuem sendo
cumpridas, até o término previsto para a estabilidade provisoria. - A primeira solu¢cdo nao nos parece a mais
adequada, porque o intuito do legislador evidentemente, foi contemplar, naqueles casos, a figura do
trabalhador estavel, apds dez anos de trabalho na empresa. Apenas pelos dificeis caminhos da "analogia
legis" se poderia chegar a essa conclusdo, embora seja ela perfeitamente razoavel. - A segunda solu¢éo -
seguida pelo Eg. Tribunal "a quo" - teve como referéncia os fins sociais da lei e as exigéncias do
bem-comum, a teor do que diz o art. 5°, da Lei de Introducdo ao Cédigo Civil. - Na verdade, o intuito do
legislador ao adotar o regime da estabilidade (absoluta ou proviséria) é assegurar 0 emprego,
indefinidamente, ou por prazo limitado, ao titular do direito subjetivo. - A converséo da estabilidade em
indenizacdo é medida excepcional, somente admissivel em face de lei expressa. E, como vimos, no caso, ha
omissao do direito positivo. - Garantir a execuc¢ao do contrato, mesmo além dos limites temporais da extingao
determinada pelo empregador, é a tendéncia moderna sustentada por todos os doutrinadores que
escreveram sobre estabilidade, sendo que de sublinhar que "in casu”, ndo se encontrava o dirigente sindical
em licenca ndo remunera. E assim, em vez de aplicar, analogicamente, dispositivos de exce¢éo que
permitem seja a estabilidade absoluta convertida em indenizaces, prefiro adotar a linha de orientagéo do
Eg. Tribunal "a quo" que €&, também, a orientacao doutrinaria contemporanea, garantindo a execuc¢éo do
contrato até o da estabilidade provisoria do trabalhador, pois esse, ndo outro, é o fim Gltimo e mais alto do
instituto juridico da estabilidade, em todas as suas grada¢des ou modalidades. - Nego provimento ao
recurso. Proc. TST-RR-1.516/79, Julgado em 03-12-1979 Arquivo do Ementario Forense, TST/1001
EMENTARIO FORENSE. Maio, 1980. Ano XXXII. N° 378

EMENTA

O trabalhador favorecido por estabilidade provisoria, em caso de extingao do estabelecimento em que
trabalhava, ndo faz jus as indeniza¢des em dobro, na forma dos arts. 497 e 498, da CLT, mas, sim, a todas
as prestacgdes salariais normalmente devidas pelo empregador e calculadas até o término do periodo
prefixado de estabilidade proviséria.



